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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 11

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: MILAN MÓVEIS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA

CNPJ: 00.300.400/0001-12

Endereço: Avenida V, n° 675 – Bairro Distrito Industrial – Cuiabá/MT – CEP: 78.098-480.

Telefone: (65) 3317-2100 / (65) 3317-2105

e-mail: comercial@milanmoveis.com.br

Responsáveis: Tânia Mara Michna Milan

 

X Especificação

Marca
(se
exigida
no
edital)

Modelo
(se
exigido
no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

11 GAVETEIRO MÓVEL:
MEDIDAS
APROXIMADAS: Largura:
400 mm Profundidade: 520
mm Altura: 550 mm.
TAMPO: Em madeira MDP
(aglomerado) de 25 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces. Borda frontal
e posterior com acabamento
em fita de PVC de 3 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema tipo holt-melt,
com raio mínimo de 2,5 mm
em todo seu perímetro.
Bordas transversais com
acabamento em fita de PVC
de 1,5 mm de espessura,
colada a quente, pelo sistema
tipo holt-melt, em todo seu
perímetro. ESTRUTURA:
Fundo, laterais e base inferior
em madeira MDP

milan focus unidade 102 R$
240,00

12
meses



(aglomerado) de 18 mm de
espessura, revestidos em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces. Acabamento
das bordas em fita de PVC de
1 mm de espessura, coladas a
quente pelo sistema holt-melt,
em todo seu perímetro. 04
rodízios sendo 02 com travas.
GAVETAS: Gaveteiro volante
com 03 gavetas. Gavetas
confeccionadas em chapa de
aço #24 (0,60 mm) de
espessura (mínimo), dobrada
e soldada através de eletro-
fusão, com deslizamento
suave sobre corrediças em
aço, roldanas em nylon e
eixos em aço. Frente das
gavetas em madeira MDP
(aglomerado) de 18 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces. Puxadores do
tipo Zamak niquelado
redondo com forma côncava
com aproximadamente 110
mm de comprimento.
Acabamento das bordas em
fita de PVC de 3 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, com
raio mínimo de 2,5 mm em
todo seu perímetro.
Fechadura localizada na
frente da gaveta superior com
fechamento simultâneo das
03 gavetas, com 02 chaves
dobráveis. MONTAGEM: As
laterais, fundo, tampo e base
inferior são ligados entre si
pelo sistema mini-fix e
cavilhas, possibilitando a
montagem e desmontagem
dos mesmos, várias vezes,
sem perder a qualidade.
COMPONENTES
METÁLICOS: Todas as
peças metálicas recebem pré-
tratamento de
desengraxamento, decapagem
e fosfatização, preparando a
superfície para receber à
pintura. Pintura epóxi-pó
aplicada pelo processo de
deposição eletrostática com
polimerização em estufa, com
acabamento preto liso.

16

MESA EMPILHÁVEL
CURVA COM PORTA-
LIVROS DE AÇO:
Dimensões: 60 (L) x 45 (L)
Tampo: Produzido com MDF,
material estável e resistente.
Revestimento de laminado
melamínico brilhante de alta
pressão. Acabamento com fita
de bordo de PVC resistente
ao cotiando escolar. Estrutura:
Linha executada com tubos
de aço-carbono com
tratamento antiferrugem.
Pintura de pulverização
eletrostática a pó, garantindo
uma superfície lisa, resistente
e impermeável. Suporte para
mochila Porta-livros de aço
Ponteiras: Ponteiras altas que
evitem que a estrutura entre
em contato com materiais
externos Fabricadas com
PVC, não danificam o piso e
garantem maior vida útil ao
espaço. Deve ser ofertado em
variedade de cores (a serem
decidas no momento da
aquisição).

Milan Focus unidade 1.503 R$
120,00

12
meses

19 MESA PARA ESCRITÓRIO
DIRETOR 150CM:

Milan Focus unidade 70 R$
412,50

12
meses



Dimensões aproximadas:
Altura 77 cm; Largura 150
cm; Profundidade 70 cm;
Características: Uma
passagem para cabos; Altura
dos pés: 73 cm; Cor: branca,
cinza ou carvalho; Madeira:
MDP; Material dos pés:
metal, com proteção de
plástico ou borracha para o
metal não ter contato direto
com o piso; Formato:
retangular; Suporta até: 50 kg
ou mais; Acabamento:
Pintura UV touch; Sem
gavetas e portas; Dois ou
quatro pés. SUPERFÍCIE:
Sobreposta à estrutura. Em
madeira MDP (aglomerado)
de 25 mm de espessura,
revestida em laminado
melamínico de baixa pressão
texturizado em ambas as
faces. Borda frontal e
posterior com acabamento em
fita de PVC de 3 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, com
raio mínimo de 2,5 mm em
todo seu perímetro. Bordas
transversais com acabamento
em fita de PVC de 1,5 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, em
todo seu perímetro. Deve ser
entregue montada. Com 1 ano
de garantia.

20

MESA PARA ESCRITÓRIO
DIRETOR 220 CM:
Dimensões aproximadas:
Altura 77 cm; Largura 220
cm; Profundidade 70 cm;
Características: Uma
passagem para cabos; Altura
aproximada dos pés: 73 cm;
Cor: branca, cinza ou
carvalho; Madeira: MDP;
Material dos pés: metal, com
proteção de plástico ou
borracha para o metal não ter
contato direto com o piso;
Formato: retangular; Suporta
50 kg ou mais; Acabamento:
Pintura UV touch Sem
gavetas e portas; Dois ou
quatro pés. SUPERFÍCIE:
Sobreposta à estrutura. Em
madeira MDP (aglomerado)
de 25 mm de espessura,
revestida em laminado
melamínico de baixa pressão
texturizado em ambas as
faces. Borda frontal e
posterior com acabamento em
fita de PVC de 3 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, com
raio mínimo de 2,5 mm em
todo seu perímetro. Bordas
transversais com acabamento
em fita de PVC de 1,5 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, em
todo seu perímetro. Deve ser
entregue montada. Com 1 ano
de garantia.

Milan Focus unidade 73 R$
505,00

12
meses

24 POLTRONA FIXA
ASSENTO: Interno em
compensado multilâminas de
madeira moldada
anatomicamente a quente
com pressão e espessura de
10,5 mm. Espuma em
poliuretano flexível HR,
isento de CFC, alta
resiliência, alta resistência a
propagação de rasgo, alta
tensão de alongamento e
ruptura, baixa fadiga
dinâmica e baixa deformação
permanente com densidade de

Milan Milão unidade 64 R$
335,00

12
meses



45 a 55 kg/m3 e moldada
anatomicamente com
espessura média de 40 mm.
Largura de 460 mm e
profundidade de 470mm.
Capa de proteção e
acabamento injetada sob o
assento em polipropileno
texturizado com bordas
arredondadas que dispensam
o uso do perfil de PVC. De
fácil limpeza, alta resistência
mecânica contra impactos e
resistente a produtos
químicos. ENCOSTO:
Interno em polipropileno
injetado estrutural de grande
resistência mecânica,
conformado anatomicamente.
Espuma em poliuretano
flexível HR, isento de CFC,
alta resiliência, alta
resistência a propagação de
rasgo, alta tensão de
alongamento e ruptura, baixa
fadiga dinâmica e baixa
deformação permanente com
densidade de 45 a 55 kg/m3 e
moldada anatomicamente
com saliência para apoio
lombar e espessura média de
40 mm. Largura de 430 mm e
altura de 390 mm. Capa de
proteção e acabamento
injetada em polipropileno
texturizado e bordas
arredondadas que dispensam
o uso do perfil de pvc. De
fácil limpeza, alta resistência
mecânica contra impactos e
resistente a produtos
químicos. REVESTIMENTO:
Em couro ecológico.
SUPORTE PARA ENCOSTO
E CAPA DE
ACABAMENTO: Suporte
para encosto fixo fabricado
em chapa de aço estampada
de 6,00 mm com nervura
estrutural de reforço que
confere alta resistência
mecânico. Acabamento em
pintura eletrostática
totalmente automatizada em
epóxi pó com pré tratamento
antiferruginoso (fosfatizado),
revestindo totalmente a
superfície com película de
aproximadamente 60mícrons
com propriedades de
resistência a agentes
químicos. Capa do suporte
para encosto injetada em
polipropileno texturizado que
proporciona perfeito
acabamento, integrando o
design entre o assento e o
encosto. ESTRUTURA FIXA
CONTÍNUA: Estrutura fixa
contínua para cadeira e
poltrona em tubo de aço
curvado com diâmetro de
25,40 mm e espessura de 2,25
mm e placa do assento em
aço estampado de 3,00 mm,
totalmente soldada por
sistema MIG e acabamento de
superfície pintado. A
estrutura possui acoplamento
para fixação do suporte para
encosto tipo lâmina
diretamente na placa de
fixação do assento sendo mais
resistente que a usual fixação
no interno em compensado
anatômico. Sapatas
envolventes injetadas em
polipropileno. Com garantia
de 1 ano.

30 MESA ORGÂNICA “L”:
COMPOSTA POR: MESA

Â

Milan Focus unidade 09 R$
760,00

12
meses



ORGÂNICA (01 UNIDADE)
e GAVETEIRO FIXO COM
02 GAVETAS (01
UNIDADE) MESA
ORGÂNICA MEDIDAS
APROXIMADAS: Largura:
1400x1400 mm
Profundidade: 600x600 mm
Altura: 740 mm.
SUPERFÍCIE: Sobreposta à
estrutura. Em madeira MDP
(aglomerado) de 25 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces. Borda frontal
e posterior com acabamento
em fita de PVC de 3 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, com
raio mínimo de 2,5 mm em
todo seu perímetro. Bordas
transversais com acabamento
em fita de PVC de 1,5 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, em
todo seu perímetro. Passagem
de fiação com acabamento em
PVC. Fixada às estruturas
laterais e central da mesa
através de parafusos de aço e
buchas metálicas. PAINÉIS
FRONTAIS: 02 painéis
frontais, em madeira MDP
(aglomerado) de 18 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces. Bordas com
acabamento em fita de PVC
de 1 mm de espessura, colada
a quente pelo sistema holt-
melt, em todo seu perímetro.
02 calhas estruturais
horizontais para passagem de
fiação sob o tampo,
permitindo o acesso a todo
cabeamento de energia,
lógico e telefônico, em chapa
de aço #18 (1,20 mm) de
espessura (mínimo), fixadas
às estruturas laterais e central
da mesa através de rebites de
repuxo e parafusos de aço,
medindo 120 mm de altura
aproximadamente, com
suportes para tomadas em
chapa de aço fixados nas
calhas através de encaixe.
Painéis frontais fixados às
estruturas laterais e central da
mesa através de rebites de
repuxo de aço e parafusos de
aço e buchas metálicas.
ESTRUTURAS LATERAIS:
02 estruturas laterais em aço
em forma de “I”. Estrutura
vertical em chapa dobrada de
aço #18 (1,20 mm) de
espessura (mínimo), não
sendo permitido utilização de
perfil de aço fechado,
formando 02 colunas
paralelas em forma de pórtico
distanciadas entre si em 120
mm, com fechamento
lateral externo e interno
removíveis para passagem de
fiação em chapa dobrada de
aço #22 (0,75 mm) de
espessura (mínimo).
Travamento superior do
pórtico em tubo de aço com
seção retangular 20x40 mm
em chapa #18 (1,20 mm) de
espessura (mínimo).
Travamento inferior do
pórtico em chapa de aço
estampada no formato de
arco, em chapa de aço #14
(1,90 mm) de espessura



(mínimo), com extremidades
arredondadas na mesma
chapa. No travamento inferior
colocação de rebites de
repuxo de aço para adaptação
de reguladores de nível.
ESTRUTURA CENTRAL:
Em chapa de aço #18 (1,20
mm) de espessura (mínimo),
dobrada, não sendo permitido
utilização de perfil de aço
fechado, formando 01 canal
para passagem de fiação, com
fechamento frontal removível
em chapa dobrada de aço #22
(0,75 mm) de espessura
(mínimo). Estruturada por
dois tubos ovais de aço com
seção oblonga 29x58 mm em
chapa #18 (1,20 mm) de
espessura (mínimo).
Colocação de rebite de
repuxo de aço para adaptação
de regulador de nível.
COMPONENTES
METÁLICOS: Todas as
peças metálicas recebem pré-
tratamento de
desengraxamento, decapagem
e fosfatização, preparando a
superfície para receber à
pintura. Pintura epóxi-pó
aplicada pelo processo de
deposição eletrostática com
polimerização em estufa.
GAVETEIRO FIXO COM 02
GAVETAS MEDIDAS
APROXIMADAS: Largura:
400 mm Profundidade: 450
mm Altura: 290 mm.
ESTRUTURA: Fundo,
laterais, base superior e base
inferior em madeira MDP
(aglomerado) de 18 mm de
espessura, revestidos em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces. Acabamento
das bordas em fita de PVC de
1 mm de espessura, coladas a
quente pelo sistema holt-melt,
em todo seu perímetro.
GAVETAS: Gaveteiro fixo
com 02 gavetas. Gavetas
confeccionadas em chapa de
aço #24 (0,60 mm) de
espessura (mínimo), dobrada
e soldada através de eletro-
fusão, com deslizamento
suave sobre corrediças em
aço, roldanas em nylon e
eixos em aço. Frente das
gavetas em madeira MDP
(aglomerado) de 18 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces. Puxadores do
tipo Zamak niquelado
redondo com forma côncava
com aproximadamente 110
mm de comprimento.
Acabamento das bordas em
fita de PVC de 3mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, com
raio mínimo de 2,5 mm em
todo seu perímetro.
Fechadura com fechamento
simultâneo das 02 gavetas,
com 02 chaves dobráveis.
COMPONENTES
METÁLICOS: Todas as
peças metálicas recebem pré-
tratamento de 
desengraxamento, decapagem
e fosfatização, preparando a
superfície para receber à
pintura. Pintura epóxi-pó
aplicada pelo processo de



deposição eletrostática com
polimerização em estufa.

33

MESA EMPILHÁVEL
CURVA COM PORTA-
LIVROS DE AÇO:
Dimensões: 60 (L) x 45 (L)
Tampo: Produzido com MDF,
material estável e resistente.
Revestimento de laminado
melamínico brilhante de alta
pressão. Acabamento com fita
de bordo de PVC resistente
ao cotiando escolar. Estrutura:
Linha executada com tubos
de aço-carbono com
tratamento antiferrugem.
Pintura de pulverização
eletrostática a pó, garantindo
uma superfície lisa, resistente
e impermeável. Suporte para
mochila Porta-livros de aço
Ponteiras: Ponteiras altas que
evitem que a estrutura entre
em contato com materiais
externos Fabricadas com
PVC, não danificam o piso e
garantem maior vida útil ao
espaço. Deve ser ofertado em
variedade de cores (a serem
decidas no momento da
aquisição).

Milan Focus unidade 167 R$
120,00

12
meses

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

11 10 15 4 20 10 10 20 - 4 4 5

16 - 300 180 - 80 233 200 - 200 210 100

19 - 10 - 30 10 3 5 - 4 4 4

20 - 10 20 10 10 6 5 - 4 4 4

24 - - - - - - - - 64 - -

30 - 9 - - - - - - - - -

33 - - - - - 167 - - - - -

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.



4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES



7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 28 de setembro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
Tânia Mara Michna Milan

Representante legal
 

 

Documento assinado eletronicamente por TÂNIA MARA MICHNA MILAN, Usuário
Externo, em 28/09/2020, às 17:38, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1093816 e o código CRC AEB32062.

 

 

Referência: Processo nº 23234.009944/2020-56 SEI nº 1093816

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 13

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: GUSA COMÉRCIO, REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 04.801.838/0001-35

Endereço: R. Riachuelo, 3284 N - Matadouro, CEP: 64002-160. Teresina - PI

Telefone: (86) 3213-8593 / 98828-8593

e-mail: gusadobrasil@gmail.com / gusadobrasil@hotmail.com

Responsáveis: Valdir de Araújo Pires

 

X Especificação

Marca
(se
exigida
no
edital)

Modelo
(se
exigido
no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

18

Mesa para Refeitório
com Bancos
Escamoteáveis Mesa
para Refeitório, com
Bancos
Escamonteáveis
inteiro, estrutura
mínima em tubo
3Ox70mm nas, mesas
e 1 ' nos bancos,
tampos e assentos em
MDF ou MDP,
revestidos em
fórmica postforming
180o de 25mm, em
branco ou cinza,
borda dos bancos em
perfil PVC preto ou
na cor do tampo,
dimensões, mínimas:
Comprimento --
2400mm, (Largura -
800mm, Altura -
780mm, capacidade
[08 (oito) assentos

Gusa
do
Brasil

Gusa
do
Brasil

unidade 87 R$
880,00

12
meses



2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

18 - - 20 10 20 10 10 - 7 5 5

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.



6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 28 de setembro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
Valdir de Araújo Pires

Representante legal
 

 

Documento assinado eletronicamente por Valdir de Araujo Pires, Usuário Externo,
em 28/09/2020, às 17:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1093832 e o código CRC DC2422E9.

 

 

Referência: Processo nº 23234.009944/2020-56 SEI nº 1093832

https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 15

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: AMPLA MATERIAIS DE LIMPEZA E HOSPITALAR EIRELI

CNPJ: 05.891.838/0001-36

Endereço: Quadra 104 Norte, Rua NE 09, Lote 06, Sala 12, CEP: 77006-028. Palmas - TO

Telefone: (63) 98466-1005 / 94866-0995

e-mail: amplacomercialto@gmail.com

Responsáveis: Anderson Alves Macedo

 

X Especificação

Marca
(se
exigida
no
edital)

Modelo
(se
exigido
no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

22
POLTRONA PRESIDENTE
GIRATÓRIA

NOME POLTRONA
ESCRITÓRIO (POLTRONA
PRESIDENTE GIRATÓRIA,
ESPALDAR ALTO E APOIO
DE CABEÇA, COM
BRAÇOS)ASSENTO: COM
ESTRUTURA
MONOBLOCO
CONFECCIONAD A EM
POLIPROPILENO
COPOLÍMERO INJETADO
DE ALTA RESISTÊNCIA
ESPUMA INJETADA ANA
TOMICAMENTE EM
POLIURETANO FLEXÍVEL
MICROCELULAR DE
ALTA RESISTÊNCIA,
ISENTO DE CFC COM

Nobre Nobre unidade 20 R$
699,99

12
meses



DENSIDADE DE 50 A 60
KG/M³ E 70 MM DE
ESPESSURA MÉDIA
MONTADA SEM US O DE
COLA. TRAVESSA DE
REFORÇO E FIXAÇÃO
DOS BRAÇOS
FABRICADA EM CHAPA
DE AÇO ESTRUTURAL
COM 4,75 MM DE
ESPESSURA.
REVESTIMENTO DO
ASSENTO EM POLIÉSTER
OU COURO ECOLÓGICO
FIXADO POR GRAMPOS
COM ACABAMENTO
ZINCADO.

27
POLTRONA GIRATÓRIA
COM APOIO PARA OS
BRAÇOS

ASSENTO: Interno em
compensado multilâminas de
madeira moldada
anatomicamente a quente com
pressão e espessura de 10,5
mm. Espuma em poliuretano
flexível, isento de CFC, alta
resiliência, alta resistência a
propagação de rasgo, alta
tensão de alongamento e
ruptura, baixa fadiga
dinâmica e baixa deformação
permanente com densidade de
50 a 55 kg/m3 e moldada
anatômicamente com
espessura média de 40 mm.
Largura de 490 mm e
profundidade de 460mm.
Capa de proteção e
acabamento injetada em
polipropileno texturizado e
bordas arredondadas que
dispensam o uso do perfil de
pvc. De fácil limpeza, alta
resistência mecânica contra
impactos e resistente a
produtos químicos.

ENCOSTO: Interno em
compensado multilâminas de
madeira moldada
anatomicamente a quente com
pressão e espessura de 10,5
mm. Espuma em poliuretano
flexível, isento de CFC, alta
resiliência, alta resistência a
propagação de rasgo, alta
tensão de alongamento e
ruptura, baixa fadiga
dinâmica e baixa deformação
permanente com densidade de
45 a 50 kg/m3 e moldada
anatomicamente com
saliência para apoio lombar e
espessura média de 40 mm.
Largura de 430 mm e altura
de 460 mm. Capa de proteção
e acabamento injetada em
polipropileno texturizado e
bordas arredondadas que
dispensam o uso do perfil de
pvc. De fácil limpeza, alta
resistência mecânica contra
impactos e resistente a
produtos químicos.

REVESTIMENTO: Em
tecido crepe ou couro

Nobre Nobre unidade 48 R$
499,99

12
meses



ecológico.

SUPORTE PARA
ENCOSTO E CAPA DE
ACABAMENTO: Suporte
para encosto com regulagem
de altura fabricado em chapa
de aço estampada de 6,00 mm
com nervura estrutural de
reforço que confere alta
resistência mecânica, sendo
adequado para poltronas de
médio e grande porte.
Acabamento em pintura
eletrostática totalmente
automatizada em epoxi pó
com pré tratamento
antiferruginoso (fosfatizado),
revestindo totalmente a
superfície com película de
aproximadamente 100
mícrons com propriedades de
resistência a agentes
químicos. Para um perfeito
apoio lombar, dispõe de
regulagem de altura com
curso de 65 mm com 12
estágios e acionamento
automático sem necessidade
de botões ou manípulos. O
sistema de regulagem é
fabricado em resina de
engenharia poliamida (nylon
6) de alta resistência
mecânica e durabilidade, com
engates fáceis, precisos e
isento de ruídos.

Capa do suporte para
encosto injetada em
polipropileno texturizado
que proporciona perfeito
acabamento, integrando o
design entre o assento e o
encosto.

MECANISMO COM
REGULAGEM
INDEPENDENTE DO
ASSENTO E DO
ENCOSTO E MAIS
POSIÇÃO LIVRE PARA
APOIO LOMBAR
(CONTATO
PERMANENTE):  
Mecanismo para cadeiras
operativas com corpo
fabricado por processo
robotizado de solda sistema
MIG em chapa de aço
estampada de 3 mm.
Acabamento do corpo e
encosto em
pinturaeletrostática totalmente
automatizada em epoxi pó
com pré tratamento
antiferruginoso (fosfatizado),
revestindo totalmente o
mecanismo com película de
aproximadamente 100
mícrons com propriedades de
resistência a agentes
químicos. Mecanismo
multifuncional com
regulagem independente do
assento e do encosto e com
sistema individual de "contato
permanente" para o encosto
com bloqueio em qualquer
posição. Sistema A-Syncron:
Mecanismo com regulagem



independente de inclinação do
assento e do encosto com
bloqueio em qualquer posição
ou livre flutuação do
conjunto. Assento com
inclinação regulável com
curso de –5o a +7o e encosto
com inclinação regulável com
curso de –7o a +14o.
Travamento do conjunto
através de sistema tipo “freio
fricção” de lâminas de
comando por alavanca de
ponta excêntrica que permite
a liberação e o bloqueio do
conjunto de forma simples e
com mínimo esforço através
de simples toque (não sendo
necessário o aperto através de
rosca na alavanca e que o
usuário fique segurando a
alavanca para obter a livre
flutuação).  Sistema de
Contato Permanente: Com o
assento bloqueado o
mecanismo disponibiliza o
uso do sistema de "contato
permanente" do encosto junto
ao dorso do usuário. Esse
recurso é obtido através de
um segundo sistema “freio
fricção” de 7 lâminas de
comando por alavanca de
ponta excêntrica
independente, também
alojada no mecanismo, o que
permite a liberação e o
bloqueio de forma simples e
com mínimo esforço através
de simples toque (não sendo
necessário o aperto através de
rosca na alavanca e que o
usuário fique segurando a
alavanca para obter a livre
flutuação). Suporte para
encosto com regulagem de
altura fabricado em chapa de
aço estampada de 6,00 mm
com nervura estrutural de
reforço que confere alta
resistência mecânica.
Acabamento em pintura
eletrostática totalmente
automatizada em epoxi pó
com pré tratamento
antiferruginoso (fosfatizado),
revestindo totalmente a
superfície com película de
aproximadamente 100
mícrons com propriedades de
resistência a agentes
químicos.  Para um perfeito
apoio lombar, dispõe de
regulagem de altura com
curso de 65 mm com 12
estágios e acionamento
automático sem necessidade
de botões ou manípulos. O
sistema de regulagem é
fabricado em resina de
engenharia poliamida (nylon
6) de alta resistência
mecânica e durabilidade, com
engates fáceis, precisos e
isento de ruídos. Capa do
suporte para encosto injetada
em polipropileno texturizado
que proporciona perfeito
acabamento, integrando o
design entre o assento e o
encosto.



COLUNA DE
REGULAGEM DE
ALTURA E TUBO
TELESCÓPICO DE
ACABAMENTO: Coluna de
regulagem de altura por
acionamento a gás com 125
mm de curso, fabricada em
tubo de aço de 1,50 mm.
Acabamento em pintura
eletrostática totalmente
automatizada em epoxi pó
com pré tratamento
antiferruginoso (fosfatizado),
revestindo totalmente a
coluna com película de
aproximadamente 100
mícrons com propriedades de
resistência a agentes
químicos. A bucha guia para
o pistão é injetada em resina
de engenharia poliacetal de
alta resistência ao desgaste e
calibrada individualmente em
dois passes com precisão de
0,03 mm. Com comprimento
de 86 mm proporciona a guia
adequada para o perfeito
funcionamento do conjunto,
evitando folgas e garantindo a
durabilidade. Pistões a gás
para regulagem de altura em
conformidade com a norma
DIN 4550, fixados ao tubo
central através de porca
rápida. O movimento de
rotação da coluna é sobre
rolamento de esferas tratadas
termicamente garantindo alta
resistência ao desgaste e
mínimo atrito suavizando o
movimento de rotação. Sua
reduzida dimensão na vertical
a torna especialmente
recomendada para
mecanismos usados em
poltronas de grande porte
onde a altura mínima é fator
limitante. Seu sistema preciso
de acoplamento ao
mecanismo e a base dá-se
através de cone morse, o que
confere facilidade para
montagem e casos eventuais
de manutenção. Capa
telescópica de 3 elementos,
injetada em polipropileno
texturizado que proporciona
ótimo acabamento e proteção
à coluna central, sendo
elemento de ligação estética
entre a base e o mecanismo.
Eficiente sistema de fixação
tanto na parte superior quanto
na inferior propiciam
travamento perfeito evitando
que durante o uso da cadeira
esta venha a se desprender da
base ou, deixe o pistão
aparecendo na parte superior
perdendo sua função estética
e de proteção, possibilitando
assim, que o acúmulo de
partículas possa prejudicar o
funcionamento do sistema de
regulagem de altura.

BASE: Base para cadeira e
poltrona, com 5 patas,
fabricada por processo de
injeção em resina de



engenharia , poliamida 
(nylon 6), com aditivo anti-
ultravioleta, modificador de
impacto e fibra de vidro com
características de excepcional
tenacidade, resistência
mecânica, resistência
a abrasão dos calçados e
produtos químicos. Com 5
(cinco) hastes e alojamento
para engate do rodízio no
diâmetro de 11 mm
dispensando o uso de buchas
de fixação. Seu sistema
preciso de acoplamento a
coluna central dá-se através
de cone morse, o que confere
facilidade para montagem e
casos eventuais de
manutenção.

RODÍZIOS: Rodízio duplo,
com rodas de 50 mm de
diâmetro injetados em resina
de engenharia , poliamida
(nylon 6), com aditivo anti-
ultravioleta e modificador de
impacto, eixo vertical em aço
trefilado 1010/1020 com
diâmetro de 11 mm e eixo
horizontal em aço trefilado
1010/1020 com diâmetro de 8
mm e rodas com diâmetro de
50 mm. O eixo vertical é
dotado de anel elástico em
aço que possibilita
acoplamento fácil e seguro à
base. Por ser injetado em
nylon possui grande
resistência estrutural o que
assegura ausência de folgas
no cavalete e mínimo
desgaste das rodas mesmo
após a realização dos mais
rígidos testes segundo normas
internacionais. É indicado
para uso em carpetes e
similares.

APÓIA-BRAÇOS: Apóia-
braços com alma de aço
estrutural revestido em
poliuretano pré-polimero
integral skin, texturizado. Por
se tratar de um pré-polímero
possui toque macio e
altissíma resistência ao rasgo,
que não é possível nos
materiais convencionais.
Dimensões externas 255 x 82
mm. Suporte do apóia-braço
regulável, injetado em
termoplástico composto
texturizado e alma de aço
estrutural estampada de 6,00
mm de espessura indicado
para cadeiras e poltronas de
médio e grande porte porte.
Acabamento em pintura
eletrostática totalmente
automatizada em epóxi pó
com pré tratamento
antiferruginoso (fosfatizado),
revestindo totalmente a
superfície com película de
aproximadamente 100
mícrons com propriedades de
resistência a agentes
químicos. Possui regulagem
vertical com 7 estágios e
curso de 55 mm. O sistema



interno de regulagem é
fabricado em resina de
engenharia poliacetal que
confere alta resistência ao
desgaste e durabilidade ao
produto. Seu design moderno
harmoniza com os mais
variados modelos de cadeira e
poltronas para escritório,
proporcionando conforto ao
usuário.  
Com 1 ano de garantia.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

22 - 10 - - - 10 - - - - -

27 - - - - - - - - - 48 -

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.



6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 25 de setembro de 2020.



 
Flávio Eliziário de Souza

Diretor-Geral
 

Anderson Alves Macedo
Representante legal

 
 

Documento assinado eletronicamente por Anderson Alves Macedo, Usuário
Externo, em 25/09/2020, às 14:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1093889 e o código CRC 37408F0D.

 

 

Referência: Processo nº 23234.009944/2020-56 SEI nº 1093889

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PARAÍSO DO TOCANTINS

 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 16

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: LABOR INDUSTRIA DE MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO EIRELI

CNPJ: 06.983.736/0001-03

Endereço: Estrada Valentin Venturin, 325A, CEP: 95034-970, Caxias do Sul - RS 

Telefone: (54) 3535.0340 / 3535.0341 / 99146-1647

e-mail: comercial@labormoveis.com.br

Responsáveis: JANICE COMERLATO POSSENTI

 

X Especificação

Marca
(se
exigida
no
edital)

Modelo
(se
exigido
no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

9
ARMÁRIO ALTO COM
DUAS PORTAS

 

MEDIDAS
APROXIMADAS: Largura:
800 mm Profundidade: 500
mm Altura: 1600 mm
TAMPO: Em madeira MDP
(aglomerado) de 25 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces. Borda
frontal e posterior com
acabamento em fita de PVC
de 3 mm de espessura,
colada a quente pelo sistema
tipo holt-melt, com raio
mínimo de 2,5 mm em todo

Miranti SIAMP unidade 136 R$
610,00

12
meses



seu perímetro. Bordas
transversais com
acabamento em fita de PVC
de 1,5 mm de espessura,
colada a quente pelo sistema
tipo holt-melt, em todo seu
perímetro.ESTRUTURA:
Fundo em madeira MDP
(aglomerado) de 18 mm
de espessura revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces. Laterais,
base inferior e 04 prateleiras
em madeira MDP
(aglomerado) de 18 mm de
espessura revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces. Laterais com
regulagens para prateleiras
através de 04 pinos
metálicos nas laterais do
armário e 04 furos na face
inferior da prateleira,
oferecendo perfeito
travamento. Acabamento das
bordas em fita de PVC de
0,45 mm de espessura, sendo
o acabamento das bordas
frontais das prateleiras em
fita de PVC de 2 mm de
espessura, coladas a quente
pelo sistema tipo holt-melt,
em todo seu perímetro.
Rodapé em aço com sapatas
reguladoras de nível fixadas
através de rebite repuxo ou
sapatas reguladoras de nível
encaixada e fixada na base
através de parafuso
permitindo a regulagem da
mesma tanto na parte interna
como externa do
armário.PORTAS: 02 portas
de abrir com giro de 270º.
Em madeira MDP
(aglomerado) de 18 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces. Bordas com
acabamento em fita de PVC
de 2 mm de espessura,
colada a quente pelo sistema
tipo holt-melt, em todo seu
perímetro. Fechadura
cilíndrica com travamento
por lingüeta lateral.
Acompanham 02 chaves
(principal e reserva).
Puxadores do tipo Zamak
niquelado formato alça com
aproximadamente 110 mm
de
comprimento.MONTAGEM:
As laterais, fundo, tampo e
base inferior são ligados
entre si pelo sistema mini-fix
e cavilhas, possibilitando a
montagem e desmontagem
dos mesmos, várias vezes,
sem perder a qualidade.
COMPONENTES
METÁLICOS: Todas as
peças metálicas recebem
pré-tratamento de
desengraxamento,
decapagem e fosfatização,
preparando a superfície para
receber à pintura. Pintura



epóxi-pó aplicada pelo
processo de deposição
eletrostática com
polimerização em estufa.
Deve ser entregue montado.
Com 1 ano de garantia.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

9 5 25 20 15 10 15 10 4 12 10 10

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).



6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 28 de setembro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
JANICE COMERLATO POSSENTI

Representante legal
 

 



Documento assinado eletronicamente por JANICE COMERLATO POSSENTI, Usuário
Externo, em 29/09/2020, às 12:18, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1093904 e o código CRC 50472525.

 

 

Referência: Processo nº 23234.009944/2020-56 SEI nº 1093904

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PARAÍSO DO TOCANTINS

 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 17

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: UZZO COM E DISTRIBUIÇÃO LTDA

CNPJ: 08.942.276/0001-09

Endereço: Quadro 106 Norte, Av JK Térrea nº 06, sala 09 - Centro - Palmas - TO,
CEP: 77006-044.

Telefone: (63) 3225-0141 / 98419-0267 / 98401-7754

e-mail: uzzocomercio@gmail.com

Responsáveis: Israel Oliveira Santos

 

X Especificação

Marca
(se
exigida
no
edital)

Modelo
(se
exigido
no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

25 QUADRO
ESCOLAR:
Altura de
1,50m X
metragem da
sala de aula
(para duas
paredes total 16
metros). Sendo
área útil para 
escrever de
1,20m + 15 cm
de moldura na
parte superior, e
+ 15cm de
moldura na
parte 
inferior. E
suporte para
apagador na
parte inferior
com 10cm de
largura. 
 

STALLO STALLO unidade 91 R$
380,00

12
meses



METROS DE
QUADRO
ESCOLAR EM
MDF CRÚ
REVESTIDO
COM
LAMINADO
DECORATIVO
(FÓRMICA)
LOUSA-LINE
COM
SUPORTE
PARA
APAGADOR +
MOLDURAS

28

Armário de aço
com 24 portas
pequenas 
 
Medidas:  
Altura: 1,97m 
Comprimento:
1,23m 
Profundidade:
0,40m 
Cor: cinza

Todas as portas
dispõem de 
pitão para uso de
cadeado

 
Medida dos vãos
das portas: 
32,8cm x 33cm x
40cm

NOBRE NOBRE unidade 10 R$
1.080,00

12
meses

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

25 - - - - 16 - - - - - -

28 - - - - - 10 - - - - -

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.



4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações



dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 25 de setembro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
Israel Oliveira Santos

Representante legal
 

 

Documento assinado eletronicamente por Israel Oliveira Santos, Usuário Externo,
em 25/09/2020, às 16:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1093918 e o código CRC 2F980CC6.

 

 

Referência: Processo nº 23234.009944/2020-56 SEI nº 1093918

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 18

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: J LEMOS DE CARVALHO

CNPJ: 12.294.602/0001-88

Endereço: Rua São João, 15b - Murinin - Benevides - Pará

Telefone: (91) 3456-9149

e-mail: contato@carvalhoheadway.com.br / lojascarvalhoeletro@gmail.com

Responsáveis: Josimar Lemos de Carvalho

 

X Especificação
Marca
(se exigida
no edital)

Modelo
(se exigido
no edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

2 Bancada de
Laboratório
de
Informática. 
Bancada de
laboratório de
informática
educacional,
medindo 0,88
m x 5,73 m x
0,66 m cada,
em MDF cor
branca, pés em
madeira
maciça na cor
tabaco, portas
com chave,
passagem para
cabos e
fechamentos
vazados para
ventilação,
bordas
arredondadas,
reforço de
metal no

CARVALHO
/
HEADWAY

CARVALHO
/
HEADWAY

unidade 118 R$
1.990,00

12
meses



chanfro da
fechadura para
dificultar o
vandalismo,
suporte interno
no
compartimento
do gabinete,
abertura da
porta de 270º.
A bancada
deve ser de
seis lugares,
possuir seis
repartimentos
para acomodar
computadores
desktops,
trancados por
portas com
fechaduras e
respectivas
chaves. Os
repartimentos
para passagens
de fios
também
devem possuir
portas com
fechaduras e
respectivas
chaves. Todas
as fechaduras
devem possuir
chaves com o
mesmo
segredo. 
A bancada
deve ser 
 entregue
montada. 
Com garantia
de 1 ano.

23 Bancada de
Laboratório
de
Informática. 
Bancada de
laboratório de
informática
educacional,
medindo 0,88
m x 5,73 m x
0,66 m cada,
em MDF cor
branca, pés em
madeira
maciça na cor
tabaco, portas
com chave,
passagem para
cabos e
fechamentos
vazados para
ventilação,
bordas
arredondadas,
reforço de
metal no
chanfro da
fechadura para
dificultar o
vandalismo,
suporte interno
no
compartimento
do gabinete,
abertura da
porta de 270º.
A bancada
deve ser de
seis lugares,
possuir seis
repartimentos
para acomodar
computadores
desktops,
trancados por
portas com
fechaduras e
respectivas

CARVALHO
/
HEADWAY

CARVALHO
/
HEADWAY

unidade 14 R$
1.999,90

12
meses



chaves. Os
repartimentos
para passagens
de fios
também
devem possuir
portas com
fechaduras e
respectivas
chaves. Todas
as fechaduras
devem possuir
chaves com o
mesmo
segredo. 
A bancada
deve ser 
 entregue
montada. 
Com garantia
de 1 ano.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

2 5 20 12 - 30 6 20 - 8 5 12

23 - - - - - 14 - - - - -

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.



5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.



Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 28 de setembro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
Josimar Lemos de Carvalho

Representante legal
 

 

Documento assinado eletronicamente por josimar lemos de carvalho, Usuário
Externo, em 29/09/2020, às 08:23, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1093927 e o código CRC 5D61D690.

 

 

Referência: Processo nº 23234.009944/2020-56 SEI nº 1093927

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 19

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: BALI COMERCIAL LTDA

CNPJ: 12.991.409/0001-04

Endereço: Av. Aristoteles Costa, 595, Jd. Fortaleza - Paulinia - SP

Telefone: (19) 3363-3500

e-mail: eliana@balicomercial.com.br

Responsáveis: Eliana Vicentini Rodrigues

 

X Especificação
Marca
(se
exigida no
edital)

Modelo
(se
exigido no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

5

Puff redondo

Características: 
Cor: Verde e
Vermelho 
- Formato:
Redondo 
- Estrutura:
Enchimento em 
Flocos de
Isopor. 
- Revestimento:
Tecido couro 
sintético.   
Dimensões 
Altura: 100 cm 
Largura: 90 cm 
Profundidade:
90 cm

ZUM
PUFF

PUFF
BOLA unidade 178 R$

142,50
12
meses

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.



3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

5 2 15 20 15 20 30 20 6 30 10 10

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:



6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 28 de setembro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
Eliana Vicentini Rodrigues

Representante legal
 

 

Documento assinado eletronicamente por Eliana Vicen�ni Rodrigues, Usuário
Externo, em 29/09/2020, às 10:43, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1094001 e o código CRC 70A8AFE3.

 

 

Referência: Processo nº 23234.009944/2020-56 SEI nº 1094001

https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PARAÍSO DO TOCANTINS

 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 20

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: MOBILHE MÓVEIS CORPORATIVOS EIRELI

CNPJ: 15.011.572/0001-43

Endereço: Rua: Rua dos Carreiros, 454 - Sala 06, Cond. Galeria Mato Grosso Jundiaí -
Anápolis/GO CEP: 74.113-060

Telefone: (62) 98444-5352/(62) 3313-2828

e-mail: amf.licita@gmail.com

Responsáveis: Kaio Santos Duarte Batista

 

X Especificação
Marca
(se exigida no
edital)

Modelo
(se
exigido
no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

6
CADEIRA USO
GERAL

 

ENCOSTO E
ASSENTO:
Encosto: Fundido em
polipropileno com alta
pressão, aditivado,
permitindo suportar
esforço mecânico de
até 420 kg por
impulso na diagonal
de até 90º. Devera
possuir respiradores
quadrados medindo
aproximadamente
10x10 mm, na
quantidade de 08

AMERICANFER cadeira
fixa

unidade 585 R$
72,00

12
meses



(oito) por fileira, e
possuindo no mínimo
04 (quatro) fileiras.
Distancia entre os
furos de no mínimo 40
mm. Moldado em
contorno vertebral
com encaixes
retangulares na
estrutura, travamento
com pino tampão no
mesmo polipropileno
aditivado. Medidas
mínimas: largura 460
mm, altura 250 mm no
eixo central da sua
curvatura e espessura
de 5 mm.

Assento: Fundido em
polipropileno com alta
pressão, aditivado,
permitindo suportar
esforço mecânico de
até 580 kg por
impulso vertical de
queda. Devera possuir
respiradores
quadrados medindo
aproximadamente
10x10 mm, na
quantidade de 08
(oito) por fileira, e
possuindo no mínimo
01 (uma) fileira.
Distancia entre os
furos de no mínimo 40
mm. Moldados com
contornos
ergonômicos para
conforto das pernas,
evitando pressão
sanguínea. Fixado na
estrutura através de
presilhas já fundidas
no próprio assento,
além da colocação de
06 (seis) parafusos
tipo AA cabeça chata
e 04 (quatro) rebites
de alumínio, o que
permite uma super 
resistência quanto a
qualquer tipo de
esforço não
convencional.
Medidas mínimas:
largura 460 mm e 410
mm de profundidade e
espessura de 5 mm. 
 

ESTRUTURA (04
PÉS): Confeccionadas
em tubos de secção
oblonga 16x30 em
chapa de aço #16
(1,50 mm) é em chapa
de aço #18 (1,20 mm).
Tubo para sustentação
do encosto recebe, na
dobra, um reforço de
tubo de secção
circular 1/2 “ em
chapa de aço #18
(1,20 mm). Peças
soldados pelo
processo MIG, que
usa gás inerte para
proteção da poça de
fusão. 



COMPONENTES
METÁLICOS: Todas
as peças metálicas
recebem um pré-
tratamento onde são
desengraxadas e logo
após passam pelo
processo
nanocerâmico, que
dão a estrutura
metálica uma
resistência maior a
oxidação, e ajuda a
maior aderência da
tinta. Pintura epóxi-pó
aplicada pelo processo
de deposição
eletrostática com
polimerização em
estufa.

MONTAGEM: De
fácil montagem com
parafusos rebites para
fixação do assento,
recebem ponteira
interna para
acabamento dos tubos
de aço.

17

Cadeira Escolar de
Polipropileno com
Porta-Livros 
 
Assento e Encosto: 
Design anatômico e
ergonômico. 
Produzido com
Polipropileno 
 
Estrutura: 
Linha executada com
tubos de aço-carbono
com tratamento
antiferrugem. 
Pintura de
pulverização
eletrostática a pó,
garantindo uma
superfície lisa,
resistente e
impermeável. 
Porta-livros disponível

Ponteiras: 
Ponteiras altas evitam
que a estrutura entre
em contato com
materiais externos. 
Fabricados com PVC,
não danificam o piso e
garantem maior vida
útil ao espaço.

AMERICANFER cadeira
escolar unidade 1548 R$

88,00
12
meses

26
CADEIRA USO
GERAL

 

ENCOSTO E
ASSENTO:
Encosto: Fundido em
polipropileno com alta
pressão, aditivado,
permitindo suportar
esforço mecânico de
até 420 kg por
impulso na diagonal
de até 90º. Devera

AMERICANFER cadeira
fixa

unidade 65 R$
72,00

12
meses



possuir respiradores
quadrados medindo
aproximadamente
10x10 mm, na
quantidade de 08
(oito) por fileira, e
possuindo no mínimo
04 (quatro) fileiras.
Distancia entre os
furos de no mínimo 40
mm. Moldado em
contorno vertebral
com encaixes
retangulares na
estrutura, travamento
com pino tampão no
mesmo polipropileno
aditivado. Medidas
mínimas: largura 460
mm, altura 250 mm no
eixo central da sua
curvatura e espessura
de 5 mm.

Assento: Fundido em
polipropileno com alta
pressão, aditivado,
permitindo suportar
esforço mecânico de
até 580 kg por
impulso vertical de
queda. Devera possuir
respiradores
quadrados medindo
aproximadamente
10x10 mm, na
quantidade de 08
(oito) por fileira, e
possuindo no mínimo
01 (uma) fileira.
Distancia entre os
furos de no mínimo 40
mm. Moldados com
contornos
ergonômicos para
conforto das pernas,
evitando pressão
sanguínea. Fixado na
estrutura através de
presilhas já fundidas
no próprio assento,
além da colocação de
06 (seis) parafusos
tipo AA cabeça chata
e 04 (quatro) rebites
de alumínio, o que
permite uma super 
resistência quanto a
qualquer tipo de
esforço não
convencional.
Medidas mínimas:
largura 460 mm e 410
mm de profundidade e
espessura de 5 mm. 
 

ESTRUTURA (04
PÉS): Confeccionadas
em tubos de secção
oblonga 16x30 em
chapa de aço #16
(1,50 mm) é em chapa
de aço #18 (1,20 mm).
Tubo para sustentação
do encosto recebe, na
dobra, um reforço de
tubo de secção
circular 1/2 “ em
chapa de aço #18
(1,20 mm). Peças



soldados pelo
processo MIG, que
usa gás inerte para
proteção da poça de
fusão. 

COMPONENTES
METÁLICOS: Todas
as peças metálicas
recebem um pré-
tratamento onde são
desengraxadas e logo
após passam pelo
processo
nanocerâmico, que
dão a estrutura
metálica uma
resistência maior a
oxidação, e ajuda a
maior aderência da
tinta. Pintura epóxi-pó
aplicada pelo processo
de deposição
eletrostática com
polimerização em
estufa.

MONTAGEM: De
fácil montagem com
parafusos rebites para
fixação do assento,
recebem ponteira
interna para
acabamento dos tubos
de aço.

34

Cadeira Escolar de
Polipropileno com
Porta-Livros 
 
Assento e Encosto: 
Design anatômico e
ergonômico. 
Produzido com
Polipropileno 
 
Estrutura: 
Linha executada com
tubos de aço-carbono
com tratamento
antiferrugem. 
Pintura de
pulverização
eletrostática a pó,
garantindo uma
superfície lisa,
resistente e
impermeável. 
Porta-livros disponível

Ponteiras: 
Ponteiras altas evitam
que a estrutura entre
em contato com
materiais externos. 
Fabricados com PVC,
não danificam o piso e
garantem maior vida
útil ao espaço.

AMERICANFER Cadeira
escolar unidade 172 R$

88,00
12
meses

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

- 85 60 100 60 30 60 - 60 60 70



6

17 - 300 180 - 80 228 200 - 200 210 150

26 - 65 - - - - - - - - -

34 - - - - - 172 - - - - -

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.



6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 28 de setembro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
Kaio Santos Duarte Batista

Representante legal
 

 

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por KAIO SANTOS DUARTE BATISTA,
Usuário Externo, em 29/09/2020, às 20:00, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1094022 e o código CRC FF788FD1.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PARAÍSO DO TOCANTINS

 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 22

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: UNNE INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MOBILIÁRIO E COMPONENTES

CNPJ: 24.043.173/0001-55

Endereço: Rua Horizau Antonio Lucchese, 280, Cep 95112-320 Caxias do Sul - RS

Telefone: 54 3289 2439

e-mail: unnecxs@gmail.com

Responsáveis: Matheus Antonio da Rocha

 

X Especificação

Marca
(se
exigida
no
edital)

Modelo
(se exigido no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

3 POLTRONA FIXA
ASSENTO: Interno em
compensado multilâminas de
madeira moldada
anatomicamente a quente
com pressão e espessura de
10,5 mm. Espuma em
poliuretano flexível HR,
isento de CFC, alta
resiliência, alta resistência a
propagação de rasgo, alta
tensão de alongamento e
ruptura, baixa fadiga
dinâmica e baixa deformação
permanente com densidade
de 45 a 55 kg/m3 e moldada
anatômicamente com
espessura média de 40 mm.
Largura de 460 mm e
profundidade de 470mm.
Capa de proteção e
acabamento injetada sob o
assento em polipropileno
texturizado com bordas
arredondadas que dispensam

ROAN CORPORATE unidade 571 R$
200,00

12
meses



o uso do perfil de PVC. De
fácil limpeza, alta resistência
mecânica contra impactos e
resistente a produtos
químicos. ENCOSTO:
Interno em polipropileno
injetado estrutural de grande
resistência mecânica,
conformado
anatomicamente. Espuma em
poliuretano flexível HR,
isento de CFC, alta
resiliência, alta resistência a
propagação de rasgo, alta
tensão de alongamento e
ruptura, baixa fadiga
dinâmica e baixa deformação
permanente com densidade
de 45 a 55 kg/m3 e moldada
anatômicamente com
saliência para apoio lombar e
espessura média de 40 mm.
Largura de 430 mm e altura
de 390 mm. Capa de
proteção e acabamento
injetada em polipropileno
texturizado e bordas
arredondadas que dispensam
o uso do perfil de pvc. De
fácil limpeza, alta resistência
mecânica contra impactos e
resistente a produtos
químicos.REVESTIMENTO:
Em couro ecológico.
SUPORTE PARA
ENCOSTO E CAPA DE
ACABAMENTO: Suporte
para encosto fixo fabricado
em chapa de aço estampada
de 6,00 mm com nervura
estrutural de reforço que
confere alta resistência
mecânico. Acabamento em
pintura eletrostática
totalmente automatizada em
epoxi pó com pré tratamento
antiferruginoso (fosfatizado),
revestindo totalmente a
superfície com película de
aproximadamente 60mícrons
com propriedades de
resistência a agentes
químicos. Capa do suporte
para encosto injetada em
polipropileno texturizado que
proporciona perfeito
acabamento, integrando o
design entre o assento e o
encosto.ESTRUTURA FIXA
CONTÍNUA: Estrutura fixa
contínua para cadeira e
poltrona em tubo de aço
curvado com diâmetro de
25,40 mm e espessura de
2,25 mm e placa do assento
em aço estampado de 3,00
mm, totalmente soldada por
sistema MIG e acabamento
de superfície pintado. A
estrutura possui acoplamento
para fixação do suporte para
encosto tipo lâmina
diretamente na placa de
fixação do assento sendo
mais resistente que a usual
fixação no interno em
compensado anatômico.
Sapatas envolventes
injetadas em polipropileno.
Com garantia de 1 ano.

10
Armário baixo com duas
portas

MEDIDAS: 
Largura: 800 mm 
Profundidade: 490 mm 
Altura: 740 mm

ROAL VIENA unidade 121 R$
300,00

12
meses



SUPERFÍCIE: Em madeira
MDP (aglomerado) de 25 mm
de espessura, revestida em
laminado melamínico de baixa
pressão texturizado em ambas
as faces. Borda frontal e
posterior  com acabamento em
fita de PVC de 3 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema tipo holt-melt,
com raio mínimo de  2,5 mm
em todo seu perímetro. Bordas
transversais com acabamento
em fita de PVC de 1,5 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema tipo holt-melt,
em todo seu perímetro.

ESTRUTURA: Fundo e base
inferior em madeira MDP
(aglomerado) de 18 mm de
espessura (mínimo), revestida
em laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces. Laterais e 01
prateleira regulável em
madeira MDP (aglomerado)
de 25 mm de espessura
revestida em laminado
melamínico de baixa pressão
texturizado em ambas as
faces. Laterais com regulagens
para prateleiras a cada 32 mm
através de 04 pinos metálicos
nas laterais do armário e 04
encaixes plásticos na face
inferior da prateleira,
oferecendo perfeito
travamento. Acabamento das
bordas em fita de PVC de 1
mm de espessura, sendo o
acabamento da borda frontal
da prateleira em fita de PVC
de 3 mm de espessura com
raio mínimo de 2,5 mm,
coladas a quente  pelo sistema
tipo holt-melt, em todo seu
perímetro. Rodapé em aço
com sapatas reguladoras de
nível fixadas através de rebite
repuxo ou sapatas reguladoras
de nível encaixada e fixada na
base através de parafuso
permitindo a regulagem da
mesma tanto na parte interna
como externa do armário.

PORTAS: 02 portas de abrir
com giro de 270º (02
dobradiças em cada porta).
Em madeira MDP
(aglomerado) de 18 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de baixa
pressão texturizado em ambas
as faces. Bordas com
acabamento em fita de PVC
de 3 mm de espessura, colada
a quente pelo sistema tipo
holt-melt, com raio mínimo
de  2,5 mm em todo seu
perímetro. Fechadura com
travamento simultâneo
superior e inferior tipo
cremona. Puxadores do tipo
Zamak niquelado redondo
com forma côncava com
aproximadamente 110 mm de
comprimento.



MONTAGEM: As laterais,
fundo, superfície e base
inferior são ligados entre si
pelo sistema mini-fix e
cavilhas, possibilitando a
montagem e desmontagem dos
mesmos, várias vezes, sem
perder a qualidade. 
 
COMPONENTES
METÁLICOS: Todas as
peças metálicas recebem pré-
tratamento de
desengraxamento, decapagem
e fosfatização, preparando a
superfície para receber à
pintura. Pintura epóxi-pó
aplicada pelo processo de
deposição eletrostática com
polimerização em estufa.

12
MESA ORGÂNICA “L” 
 

COMPOSTA POR: MESA
ORGÂNICA (01 UNIDADE)
e GAVETEIRO FIXO COM
02 GAVETAS (01
UNIDADE)

MESA ORGÂNICA

MEDIDAS
APROXIMADAS

Largura: 1400x1400 mm 
Profundidade: 600x600 mm 
Altura: 740 mm

SUPERFÍCIE: Sobreposta à
estrutura. Em madeira MDP
(aglomerado) de 25 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de baixa
pressão texturizado em ambas
as faces. Borda frontal e
posterior com acabamento em
fita de PVC de 3 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, com
raio mínimo de 2,5 mm em
todo seu perímetro. Bordas
transversais com acabamento
em fita de PVC de 1,5 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, em
todo seu perímetro. Passagem
de fiação com acabamento em
PVC. Fixada às estruturas
laterais e central da mesa
através de parafusos de aço e
buchas metálicas.

PAINÉIS FRONTAIS: 02
painéis frontais, em madeira
MDP (aglomerado) de 18 mm
de espessura, revestida em
laminado melamínico de baixa
pressão texturizado em ambas
as faces. Bordas com
acabamento em  fita  de PVC 
de 1 mm de espessura, colada
a quente pelo sistema holt-
melt, em todo seu perímetro.
02 calhas estruturais
horizontais para passagem de
fiação sob o tampo,
permitindo o acesso a todo
cabeamento de energia, lógico
e telefônico, em chapa de aço
#18 (1,20 mm) de espessura

ROAL LONDON unidade 81 R$
675,00

12
meses



(mínimo), fixadas às
estruturas laterais e central da
mesa através de rebites de
repuxo e parafusos de aço,
medindo 120 mm de altura
aproximadamente, com
suportes para tomadas em
chapa de aço fixados nas
calhas através de encaixe.
Painéis frontais fixados às
estruturas laterais e central da
mesa através de rebites de
repuxo de aço e parafusos de
aço e buchas metálicas.

ESTRUTURAS
LATERAIS: 02 estruturas
laterais em aço em forma de
“I”. Estrutura vertical em
chapa dobrada de aço #18
(1,20 mm) de espessura
(mínimo), não sendo
permitido utilização de perfil
de aço fechado, formando 02 
colunas paralelas em forma de
pórtico distanciadas entre si
em 120 mm, com fechamento
lateral externo e interno
removíveis para passagem de
fiação em chapa dobrada de
aço #22 (0,75 mm) de
espessura (mínimo).
Travamento superior do
pórtico em  tubo de  aço com
seção retangular 20x40 mm
em chapa  #18 (1,20 mm) de
espessura (mínimo).
Travamento inferior do 
pórtico em  chapa  de  aço
estampada no formato de arco,
em chapa de aço #14 (1,90
mm) de espessura (mínimo),
com extremidades
arredondadas na mesma
chapa. No travamento inferior
colocação de rebites de repuxo
de aço para adaptação de
reguladores de nível.

ESTRUTURA
CENTRAL: Em chapa de aço
#18 (1,20 mm) de espessura
(mínimo), dobrada, não sendo
permitido utilização de perfil
de aço fechado, formando 01
canal para passagem de fiação,
com fechamento frontal
removível em chapa dobrada
de aço #22 (0,75 mm) de
espessura (mínimo).
Estruturada por dois tubos
ovais de aço com seção
oblonga 29x58 mm em chapa
#18 (1,20 mm) de espessura
(mínimo). Colocação de rebite
de repuxo de aço para
adaptação de regulador de
nível.

COMPONENTES
METÁLICOS: Todas as
peças metálicas recebem pré-
tratamento de
desengraxamento, decapagem
e fosfatização, preparando a
superfície para receber à
pintura. Pintura epóxi-pó
aplicada pelo processo de
deposição eletrostática com
polimerização em estufa.



GAVETEIRO FIXO COM
02 GAVETAS 
MEDIDAS
APROXIMADAS: 
Largura: 400 mm 
Profundidade: 450 mm 
Altura: 290 mm 
 
ESTRUTURA: Fundo,
laterais, base superior e base
inferior em madeira MDP 
(aglomerado) de 18 mm de
espessura, revestidos em
laminado melamínico de baixa
pressão texturizado em ambas
as faces. Acabamento das
bordas em fita de PVC de 1
mm de espessura, coladas a
quente pelo sistema holt-melt,
em todo seu perímetro. 
 
GAVETAS: Gaveteiro fixo
com 02 gavetas. Gavetas
confeccionadas em chapa de
aço #24 
(0,60 mm) de espessura
(mínimo), dobrada e soldada
através de eletro-fusão, com
deslizamento suave sobre
corrediças em aço, roldanas
em nylon e eixos em aço.
Frente das gavetas em madeira
MDP (aglomerado) de 18 mm
de espessura, revestida em
laminado melamínico de baixa
pressão texturizado em ambas
as faces. Puxadores do tipo
Zamak niquelado redondo
com forma côncava com
aproximadamente 110 mm de
comprimento. Acabamento
das bordas em fita de PVC de
3mm de espessura, colada a
quente pelo sistema holt-melt,
com raio mínimo de 2,5 mm
em todo seu perímetro.
Fechadura com fechamento
simultâneo das 02 gavetas,
com 02 chaves dobráveis. 
 
COMPONENTES
METÁLICOS: Todas as
peças metálicas recebem pré-
tratamento de 
desengraxamento, decapagem
e fosfatização, preparando a
superfície para receber à
pintura. 
Pintura epóxi-pó aplicada pelo
processo de deposição
eletrostática com
polimerização em estufa

13
MESA LINEAR COM
DUAS GAVETAS

COMPOSTA POR: MESA
RETANGULAR (01
UNIDADE) e GAVETEIRO
FIXO COM 02 GAVETAS
(01 UNIDADE)

MESA RETANGULAR : 

MEDIDAS: 
Largura: 1200 mm 
Profundidade: 600 mm 
Altura: 740 mm

ROAL LONDON unidade 111 R$
400,00

12
meses



SUPERFÍCIE: Sobreposta à
estrutura. Em madeira MDP
(aglomerado) de 25 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de baixa
pressão texturizado em ambas
as faces. Borda frontal e
posterior com acabamento em
fita de PVC de 3 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, com
raio mínimo de 2,5 mm em
todo seu perímetro. Bordas
transversais com acabamento
em fita de PVC de 1,5 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, em
todo seu perímetro. Passagem
de fiação com acabamento em
PVC. Fixada às estruturas
laterais da mesa através de
parafusos de aço e buchas
metálicas.

PAINEL FRONTAL: Em
madeira MDP (aglomerado)
de 18 mm de espessura,
revestida em laminado
melamínico de baixa pressão
texturizado em ambas as
faces. Bordas com
acabamento em fita de PVC
de 1 mm de espessura, colada
a quente pelo sistema holt-
melt, em todo seu perímetro.
01 calha estrutural horizontal
para passagem de fiação sob o
tampo, permitindo o acesso a
todo cabeamento de energia,
lógico e telefônico, em chapa
de aço #18 (1,20 mm) de
espessura (mínimo), fixada às
estruturas laterais da mesa
através de rebites de repuxo e
parafusos de aço, medindo
120 mm de altura
aproximadamente, com
suporte para tomadas em
chapa de aço fixado na calha
através de encaixe. Painel
frontal fixado às estruturas
laterais da mesa através de
rebites de repuxo de aço e
parafusos de aço e buchas
metálicas.

ESTRUTURAS
LATERAIS: 02 estruturas
laterais em aço em forma de
“I”. Estrutura vertical em
chapa dobrada de aço #18
(1,20 mm) de espessura
(mínimo), não sendo
permitido utilização de perfil
de aço fechado, formando 02 
colunas paralelas em forma de
pórtico distanciadas entre si
em 120 mm
aproximadamente, com
fechamento lateral externo  e
interno removíveis para
passagem de fiação em chapa
dobrada de aço #22 (0,75 mm)
de espessura (mínimo).
Travamento superior do
pórtico em  tubo de  aço com
seção retangular 20x40 mm
em chapa  #18  (1,20 mm) de
espessura (mínimo).
Travamento  inferior  do 
pórtico em  chapa  de  aço



estampada no formato de arco,
em chapa de aço #14 (1,90
mm) de espessura (mínimo),
com extremidades
arredondadas na mesma
chapa. No travamento inferior
colocação de rebites de repuxo
de aço  para adaptação de
reguladores de nível. 

COMPONENTES
METÁLICOS: Todas as
peças metálicas recebem pré-
tratamento de
desengraxamento, decapagem
e fosfatização, preparando a
superfície para receber à
pintura. Pintura epóxi-pó
aplicada pelo processo de
deposição eletrostática com
polimerização em estufa.

GAVETEIRO FIXO COM
02 GAVETAS 
MEDIDAS
APROXIMADAS: 
Largura: 400 mm 
Profundidade: 450 mm 
Altura: 290 mm

 
ESTRUTURA: Fundo,
laterais, base superior e base
inferior em madeira MDP 
(aglomerado) de 18 mm de
espessura, revestidos em
laminado melamínico de baixa
pressãotexturizado em ambas
as faces. Acabamento das
bordas em fita de PVC de 1
mm de espessura, coladas a
quente pelo sistema holt-melt,
em todo seu perímetro. 
 
GAVETAS: Gaveteiro fixo
com 02 gavetas. Gavetas
confeccionadas em chapa de
aço #24 
(0,60 mm) de espessura
(mínimo), dobrada e soldada
através de eletro-fusão, com
deslizamento suave sobre
corrediças em aço, roldanas
em nylon e eixos em aço.
Frente das gavetas em madeira
MDP (aglomerado) de 18 mm
de espessura, revestida em
laminado melamínico de baixa
pressão texturizado em ambas
as faces. Puxadores do tipo
Zamak niquelado redondo
com forma côncava com
aproximadamente 110 mm de
comprimento. Acabamento
das bordas em fita de PVC de
3 mm de espessura, colada a
quente pelo sistema holt-melt,
com raio mínimo de 2,5 mm
em todo seu perímetro.
Fechadura com fechamento
simultâneo das 02 gavetas,
com 02 chaves dobráveis. 
 
COMPONENTES
METÁLICOS: Todas as
peças metálicas recebem pré-
tratamento de 
desengraxamento, decapagem
e fosfatização, preparando a
superfície para receber à
pintura. Pintura epóxi-pó



aplicada pelo processo de
deposição eletrostática com
polimerização em estufa, com
acabamento preto liso.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

3 10 30 40 120 50 100 100 - 71 20 30

10 10 20 10 20 20 10 10 4 6 6 5

12 1 6 6 10 - 10 10 10 8 10 10

13 1 15 10 4 20 10 10 3 8 15 15

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO



6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 29 de setembro de 2020.
 

Flávio Eliziário de SouzaDiretor Geral



Diretor-Geral
 

Matheus Antonio da Rocha
Representante legal

 
 

Documento assinado eletronicamente por MATHEUS ANTONIO DA ROCHA,
Usuário Externo, em 29/09/2020, às 13:41, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1094051 e o código CRC 94819DB3.

 

 

Referência: Processo nº 23234.009944/2020-56 SEI nº 1094051

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PARAÍSO DO TOCANTINS

 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 23

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: ITACA EIRELI

CNPJ: 24.845.457/0001-65

Endereço: Rua Luiz Altemburg Senior, 635 – Sala 101 – Escola Agrícola - Blumenau
– SC – CEP 89031-300

Telefone: (47) 3057-3930

e-mail: propostas@itaca.eco.br

Responsáveis: Ismael Geovani Reichert

 

X Especificação
Marca
(se
exigida
no edital)

Modelo
(se
exigido
no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

32

BEBEDOURO
INDUSTRIAL 
Bebedouro
industrial,
capacidade de
armazenamento e
refrigeração de
100 litros,
gabinete e
reservatório em
aço inox,
isolamento em
poliuretano,
dimensões
mínimas
1,50x0,53,0,53m,
pés reguláveis,
03 torneiras para
jato cromada,
termostato fixo,
filtragem interna,
voltagem 220V.

KARINA K100 unidade 6 R$
2.249,91

12
meses

37 Pass Through
Quente em aço

FRILUX EF-003 unidade 1 R$
5.477,43

12
meses



inox AISI 304
escovado.
Conservação e
estocagem de
alimentos
prontos.
Controlador
digital,
revestimento
interno inox
portas com
travamento,
rodízios com
travas,
capacidade de
aproximadamente
24 GN 1/1 –
65mm ou 20
GN's 1/1 –
100mm,
Voltagem: 220V.
Dotado de duas
portas sendo uma
de cada lado e
visor de
temperatura
externo.
Capacidade de
500 a 700 litros,
temperatura
máxima de 80 a
90ºC, mínima de
30°C.
Revestimento
interno em
alumínio e fundo
em aço inox,
isolamento em
poliuretano.
Garantia mínima
de 1 ano.
Qualidade igual
ou superior a
INDUSFRIO®
cozinhas
industriais.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

15 5 - 10 10 8 4 4 1 4 2 2

37 - 1 - - - - - - - - -

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.



4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido



injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 28 de setembro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
Ismael Geovani Reichert

Representante legal
 

 

Documento assinado eletronicamente por ISMAEL GEOVANI REICHERT, Usuário
Externo, em 28/09/2020, às 14:13, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1094368 e o código CRC 59871BDE.

 

 

Referência: Processo nº 23234.009944/2020-56 SEI nº 1094368

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 24

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: F.N.S. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS DE AÇO LTDA

CNPJ: 28.204.043/0001-08

Endereço: Rua Pedro Mezzomo, 255, Boa Vista

Telefone: (42) 2101-7400

e-mail: luana@scheffer.com.br

Responsáveis: Fabiano Scheffer

 

X Especificação
Marca
(se exigida
no edital)

Modelo
(se
exigido
no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

8
Armário de
aço com 24
portas
pequenas 
 
Medidas:  
Altura: 1,97m 
Comprimento:
1,23m 
Profundidade:
0,40m 
Cor: cinza

Todas as portas
dispõem de 
pitão para uso
de cadeado

 
Medida dos
vãos das portas: 

SCHEFFER GRSP-
406

unidade 86 R$
1.080,00

12
meses



32,8cm x 33cm
x 40cm

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

8 6 20 6 10 10 15 10 - 4 2 3

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.



6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 05 de outubro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
Fabiano Scheffer

Representante legal
 

 

Documento assinado eletronicamente por Frederico Nicolau Scheffe, Usuário
Externo, em 28/09/2020, às 10:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1094382 e o código CRC 91E05FC5.

 

 

Referência: Processo nº 23234.009944/2020-56 SEI nº 1094382

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 25

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: JR SOARES COMÉRCIO DE MATERIAL DE INF. EIRELI

CNPJ: 32.136.831/0001-81

Endereço: : Q. 603 SUL, AV-LO-13, LOTE 24, SALA 02

Telefone: (63) 3028-6787

e-mail: to.jrsoares@gmail.com

Responsáveis: ADONIAS SOARES DE BRITO JUNIOR

 

X Especificação
Marca
(se exigida no
edital)

Modelo
(se
exigido
no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

14
MESA LINEAR SEM
GAVETAS

MEDIDAS
APROXIMADAS

Largura: 1000 mm 
Profundidade: 600 mm 
Altura: 740 mm

SUPERFÍCIE: Sobreposta
à estrutura. Em madeira
MDP (aglomerado) de 25
mm de espessura, revestida
em laminado melamínico
de baixa pressão
texturizado em ambas as
faces. Borda frontal e
posterior com acabamento
em fita de PVC de 3 mm
de espessura, colada a
quente pelo sistema holt-

KAPPERSBERG/R EF
1100

unidade 139 R$
235,00

12
meses



melt, com raio mínimo de
2,5 mm em todo seu
perímetro. Bordas
transversais com
acabamento em fita de
PVC de 1,5 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, em
todo seu perímetro.
Passagem de fiação com
acabamento em PVC.
Fixada às estruturas laterais
da mesa através de
parafusos de aço e buchas
metálicas.

PAINEL FRONTAL: Em
madeira MDP
(aglomerado) de 18 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado
em ambas as faces. Bordas
com acabamento em fita de
PVC  de  1 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, em
todo seu perímetro. 01
calha estrutural horizontal
para passagem de fiação
sob o tampo, permitindo o
acesso a todo cabeamento
de energia, lógico e
telefônico, em chapa de
aço #18 (1,20 mm) de
espessura (mínimo), fixada
às estruturas laterais da
mesa através de rebites de
repuxo e parafusos de aço,
medindo 120 mm de altura
aproximadamente, com
suporte para tomadas em
chapa de aço fixado na
calha através de encaixe.
Painel frontal fixado às
estruturas laterais da mesa
através de rebites de
repuxo de aço e parafusos
de aço e buchas metálicas.

ESTRUTURAS
LATERAIS: 02 estruturas
laterais em aço em forma
de “I”. Estrutura vertical
em chapa dobrada de aço
#18 (1,20 mm) de
espessura (mínimo), não
sendo permitido utilização
de perfil de aço fechado,
formando 02  colunas
paralelas em forma de
pórtico distanciadas entre
si em 120 mm
aproximadamente, com
fechamento lateral externo 
e interno removíveis para
passagem de fiação em
chapa dobrada de aço #22
(0,75 mm) de espessura
(mínimo). Travamento
superior do pórtico em 
tubo de  aço com seção
retangular 20x40 mm em
chapa  #18  (1,20 mm) de
espessura (mínimo).
Travamento  inferior  do 
pórtico em  chapa  de  aço
estampada no formato de
arco, em chapa de aço #14
(1,90 mm) de espessura
(mínimo), com



extremidades arredondadas
na mesma chapa. No
travamento inferior
colocação de rebites de
repuxo de aço  para
adaptação de reguladores
de nível.

COMPONENTES
METÁLICOS: Todas as
peças metálicas recebem
pré-tratamento de
desengraxamento,
decapagem e fosfatização,
preparando a superfície
para receber à pintura.
Pintura epóxi-pó aplicada
pelo processo de deposição
eletrostática com
polimerização em estufa.

Deve ser entregue
montada.

Com garantia de 1 ano.

21

Lixeira 
material: plástico
polipropileno de alta
resistência, capacidade:
30 l, tipo: com tampa e
pedal acoplados, cor:
branca.

JSN P30B unidade 227 R$
46,50

12
meses

31
MESA LINEAR SEM
GAVETAS

MEDIDAS
APROXIMADAS

Largura: 1000 mm 
Profundidade: 600 mm 
Altura: 740 mm

SUPERFÍCIE: Sobreposta
à estrutura. Em madeira
MDP (aglomerado) de 25
mm de espessura, revestida
em laminado melamínico
de baixa pressão
texturizado em ambas as
faces. Borda frontal e
posterior com acabamento
em fita de PVC de 3 mm
de espessura, colada a
quente pelo sistema holt-
melt, com raio mínimo de
2,5 mm em todo seu
perímetro. Bordas
transversais com
acabamento em fita de
PVC de 1,5 mm de
espessura, colada a quente
pelo sistema holt-melt, em
todo seu perímetro.
Passagem de fiação com
acabamento em PVC.
Fixada às estruturas laterais
da mesa através de
parafusos de aço e buchas
metálicas.

PAINEL FRONTAL: Em
madeira MDP
(aglomerado) de 18 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado
em ambas as faces. Bordas
com acabamento em fita de
PVC  de  1 mm de
espessura, colada a quente

KAPPERSBERG/R EF
1100

unidade 15 R$
235,00

12
meses



pelo sistema holt-melt, em
todo seu perímetro. 01
calha estrutural horizontal
para passagem de fiação
sob o tampo, permitindo o
acesso a todo cabeamento
de energia, lógico e
telefônico, em chapa de
aço #18 (1,20 mm) de
espessura (mínimo), fixada
às estruturas laterais da
mesa através de rebites de
repuxo e parafusos de aço,
medindo 120 mm de altura
aproximadamente, com
suporte para tomadas em
chapa de aço fixado na
calha através de encaixe.
Painel frontal fixado às
estruturas laterais da mesa
através de rebites de
repuxo de aço e parafusos
de aço e buchas metálicas.

ESTRUTURAS
LATERAIS: 02 estruturas
laterais em aço em forma
de “I”. Estrutura vertical
em chapa dobrada de aço
#18 (1,20 mm) de
espessura (mínimo), não
sendo permitido utilização
de perfil de aço fechado,
formando 02  colunas
paralelas em forma de
pórtico distanciadas entre
si em 120 mm
aproximadamente, com
fechamento lateral externo 
e interno removíveis para
passagem de fiação em
chapa dobrada de aço #22
(0,75 mm) de espessura
(mínimo). Travamento
superior do pórtico em 
tubo de  aço com seção
retangular 20x40 mm em
chapa  #18  (1,20 mm) de
espessura (mínimo).
Travamento  inferior  do 
pórtico em  chapa  de  aço
estampada no formato de
arco, em chapa de aço #14
(1,90 mm) de espessura
(mínimo), com
extremidades arredondadas
na mesma chapa. No
travamento inferior
colocação de rebites de
repuxo de aço  para
adaptação de reguladores
de nível.

COMPONENTES
METÁLICOS: Todas as
peças metálicas recebem
pré-tratamento de
desengraxamento,
decapagem e fosfatização,
preparando a superfície
para receber à pintura.
Pintura epóxi-pó aplicada
pelo processo de deposição
eletrostática com
polimerização em estufa.

Deve ser entregue
montada.

Com garantia de 1 ano.



2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

14 5 - 30 29 10 20 5 - 5 20 15

21 - 15 30 60 50 15 10 - 12 15 20

31 - 15 - - - - - - - - -

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução



dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 28 de setembro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
ADONIAS SOARES DE BRITO JUNIOR

Representante legal
 

 

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,



em 29/09/2020, às 14:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ADONIAS SOARES DE BRITO JUNIOR,
Usuário Externo, em 30/09/2020, às 10:22, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1094385 e o código CRC 3B5A2EB2.

 

 

Referência: Processo nº 23234.009944/2020-56 SEI nº 1094385

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PARAÍSO DO TOCANTINS

 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 26

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: LAR E COZINHA COMERCIAL LTDA

CNPJ: 32.183.517/0001-50

Endereço: Rua C 149 – Nº 708 - Quadra 287 - Lote 04 – Sala 301 – Edificio Athos Rios - Andar
4º - Bairro : Jardim América CEP: 74275-080 - Cidade: Goiânia - UF: GO

Telefone: 62 – 3996-2562 / 31- 986520048

e-mail: larecozinhacomercial@hotmail.com / murilioamd@hotmail.com

Responsáveis: MARIA VICTÓRIA ACCIOLI JUBÉ DE MIRANDA

 

X Especificação
Marca
(se exigida no
edital)

Modelo
(se
exigido
no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

1
Máquina de Lavar
Roupas. Capacidade:
15kg de roupas (ou
superior). Acesso ao
cesto Superior.
Contendo: Até 3
Enxágues,
Centrifugação, Dispenser
para sabão, Dispenser
para amaciante,
Dispenser para alvejante.
Elimina fiapos - através
do filtro, Níveis de água:
Extra
Baixo/Baixo/Médio/Alto.
Características Gerais:
Ciclo Edredom Especial.
Nível de sujeira.
Enxágue triplo. Função
Passe Fácil.

ELECTROLUX LES15 unidade 12 R$
1.900,00

12
meses



Multidispenser. Trava de
Segurança.

 

Classificação Energética
220v

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

1 - 3 1 - 1 2 1 1 1 1 1

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).



6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 28 de setembro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
MARIA VICTÓRIA ACCIOLI JUBÉ DE MIRANDA

Representante legal
 

 



Documento assinado eletronicamente por MARIA VICTORIA ACCIOLI JUBÉ DE
MIRANDA, Usuário Externo, em 28/09/2020, às 17:26, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1094397 e o código CRC 6C8B5DFC.

 

 

Referência: Processo nº 23234.009944/2020-56 SEI nº 1094397

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 27

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: AVR SOLUÇÕES

CNPJ: 34.016.577/0001-03

Endereço: Rua 10 condomínio 168 lote 16, Vicente Pires/DF, CEP: 72.007-340

Telefone: (61)99659 9776

e-mail: licitaavr@gmail.com

Responsáveis: ARTHUR HUGO VENTURA ROSA

 

X Especificação

Marca
(se
exigida
no
edital)

Modelo
(se
exigido
no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

4 QUADRO
ESCOLAR: Altura
de 1,50m X
metragem da sala de
aula (para duas
paredes total 16
metros). Sendo área
útil para 
escrever de 1,20m +
15 cm de moldura na
parte superior, e +
15cm de moldura na
parte 
inferior. E suporte
para apagador na
parte inferior com
10cm de largura.
 
METROS DE
QUADRO
ESCOLAR EM
MDF CRÚ
REVESTIDO COM
LAMINADO
DECORATIVO

Ó

STALO STALO metro² 817 R$
388,50

12
meses



(FÓRMICA)
LOUSA-LIN

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

4 - 180 180 50 60 159 48 - 40 50 50

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.



6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 28 de outubro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
ARTHUR HUGO VENTURA ROSA

Representante legal
 

 

Documento assinado eletronicamente por ARTHURHUGO VENTURA ROSA,
Usuário Externo, em 28/09/2020, às 18:29, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1094408 e o código CRC 985DAEBE.

 

 

Referência: Processo nº 23234.009944/2020-56 SEI nº 1094408

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 29

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: N C F ROCHA EIRELI

CNPJ: 34.596.450/0001-00

Endereço: R MIRIM Nº222 BAIRRO: DOIS DE ABRIL – CIDADE: JI PARANÁ –
ESTADO: RO – CEP 76.900-855

Telefone: 69 - 34218772

e-mail: : bwrlicitacao@gmail.com

Responsáveis: NEUDSLAINE CRISTINA FERREIRA ROCHA

 

X Especificação

Marca
(se
exigida
no
edital)

Modelo
(se exigido
no edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

15

BEBEDOURO
INDUSTRIAL 
Bebedouro
industrial,
capacidade de
armazenamento e
refrigeração de
100 litros,
gabinete e
reservatório em
aço inox,
isolamento em
poliuretano,
dimensões
mínimas
1,50x0,53,0,53m,
pés reguláveis,
03 torneiras para
jato cromada,
termostato fixo,
filtragem interna,
voltagem 220V.

META
ROCHA

RV
FERREIRA unidade 50 R$

1.400,00
12
meses



2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA PEDRO

AFONSO
LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

15 5 - 10 10 8 4 4 1 4 2 2

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.



6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 28 de setembro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
NEUDSLAINE CRISTINA FERREIRA ROCHA

Representante legal
 

 

Documento assinado eletronicamente por NEUDSLAINE CRISTINA FERREIRA
ROCHA, Usuário Externo, em 29/09/2020, às 08:38, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
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art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 30

 
 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela  Portaria
nº 457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº 001.256.911-90 portador(a) da Carteira de Identidade
nº 6.004.980 SSP-TO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10/2020, publicada no publicada no diário
oficial da união na data de 14/07/2020, processo administrativo n.º 23234.009944/2020-56,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
mobiliários e eletrônicos , especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregão nº 10/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Empresa: Industria e Comércio de Móveis Lachi Eireli - EPP

CNPJ: 75.395.665/0001-40

Endereço: Rua Guaratinga, n. 731 - Parque Industrial - Arapongas/ PR, CEP: 86.703-010

Telefone: (43) 3276-0250

e-mail: licitacao@moveislachi.com.br

Responsáveis: NATAL LACHI JUNIOR / Sandra Aparecida Lachi Alves

 

X Especificação

Marca
(se
exigida
no
edital)

Modelo
(se exigido
no edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

29
ARMÁRIO ALTO COM DUAS
PORTAS

 

MEDIDAS APROXIMADAS:
Largura: 800 mm Profundidade: 500
mm Altura: 1600 mm TAMPO: Em
madeira MDP (aglomerado) de 25 mm
de espessura, revestida em laminado
melamínico de baixa pressão
texturizado em ambas as faces. Borda
frontal e posterior com acabamento
em fita de PVC de 3 mm de espessura,
colada a quente pelo sistema tipo holt-
melt, com raio mínimo de 2,5 mm em
todo seu perímetro. Bordas
transversais com acabamento em fita
de PVC de 1,5 mm de espessura,
colada a quente pelo sistema tipo holt-
melt, em todo seu

LACHI 02AA00761 unidade 15 R$
750,00

12
meses



perímetro.ESTRUTURA: Fundo em
madeira MDP (aglomerado) de 18 mm
de espessura revestida em laminado
melamínico de baixa pressão
texturizado em ambas as faces.
Laterais, base inferior e 04 prateleiras
em madeira MDP (aglomerado) de 18
mm de espessura revestida em
laminado melamínico de baixa pressão
texturizado em ambas as faces.
Laterais com regulagens para
prateleiras através de 04 pinos
metálicos nas laterais do armário e 04
furos na face inferior da prateleira,
oferecendo perfeito travamento.
Acabamento das bordas em fita de
PVC de 0,45 mm de espessura, sendo
o acabamento das bordas frontais das
prateleiras em fita de PVC de 2 mm de
espessura, coladas a quente pelo
sistema tipo holt-melt, em todo seu
perímetro. Rodapé em aço com
sapatas reguladoras de nível fixadas
através de rebite repuxo ou sapatas
reguladoras de nível encaixada e
fixada na base através de parafuso
permitindo a regulagem da mesma
tanto na parte interna como externa do
armário.PORTAS: 02 portas de abrir
com giro de 270º. Em madeira MDP
(aglomerado) de 18 mm de espessura,
revestida em laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em ambas as
faces. Bordas com acabamento em fita
de PVC de 2 mm de espessura, colada
a quente pelo sistema tipo holt-melt,
em todo seu perímetro. Fechadura
cilíndrica com travamento por lingüeta
lateral. Acompanham 02 chaves
(principal e reserva). Puxadores do
tipo Zamak niquelado formato alça
com aproximadamente 110 mm de
comprimento.MONTAGEM: As
laterais, fundo, tampo e base inferior
são ligados entre si pelo sistema mini-
fix e cavilhas, possibilitando a
montagem e desmontagem dos
mesmos, várias vezes, sem perder a
qualidade. COMPONENTES
METÁLICOS: Todas as peças
metálicas recebem pré-tratamento de
desengraxamento, decapagem e
fosfatização, preparando a superfície
para receber à pintura. Pintura epóxi-
pó aplicada pelo processo de
deposição eletrostática com
polimerização em estufa. Deve ser
entregue montado. Com 1 ano de
garantia.

35

MESA PARA REFEITÓRIO COM
BANCOS ESCAMONTEÁVEIS 
Mesa para Refeitório, com Bancos
Escamonteáveis inteiro, estrutura
mínima em tubo 3Ox70mm
nas, mesas e 1 ' nos bancos, tampos e
assentos em MDF ou MDP,
revestidos em fórmica postforming
180o de 25mm, em branco ou cinza,
borda dos bancos em perfil PVC
preto ou na cor do tampo, dimensões,
mínimas: Comprimento -- 2400mm,
(Largura - 800mm, Altura - 780mm,
capacidade [08 (oito) assentos.

LACHI MF000 unidade 10 R$
1.100,00

12
meses

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item
ARAGUAÍNA ARAGUATINS COLINAS

DO
DIANÓPOLIS GURUPI PARAÍSO

DO
PORTO
NACIONAL

REITORIA PEDRO
AFONSO

LAGOA DA
CONFUSÃO

FORMOSO
DO



TOCANTINS TOCANTINS ARAGUAIA

29 - - - 15 - - - - - - -

35 - 10 - - - - - - - - -

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e



6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, 28 de setembro de 2020.
 

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-Geral

 
NATAL LACHI JUNIOR

Representante legal
 

 

Documento assinado eletronicamente por NATAL LACHI JUNIOR, Usuário Externo,
em 29/09/2020, às 11:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 29/09/2020, às 14:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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